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vedar ações de comunicação, publicidade e 
propaganda. 

Relator: Senador CARLOS PORTINHO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Esporte (CEsp) o Projeto de Lei 
(PL) nº 2.985, de 2023, do Senador Styvenson Valentim, que altera a Lei 
nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a modalidade lotérica 
denominada apostas de quota fixa, para vedar ações de comunicação, 
publicidade e propaganda. 

Compõe-se o PL de dois artigos. O art. 1º modifica o art. 33 da Lei 
nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para vedar a veiculação, em qualquer 
meio de comunicação, de ações de comunicação, publicidade e marketing que 
promovam a loteria de apostas de quota fixa, conhecidas como Bets. 

O art. 2º estabelece a vigência da futura lei para a data de sua 
publicação. 

Na justificação, o autor descreve o impacto da prática de apostas 
esportivas na população brasileira e a necessidade de vedar suas ações de 
marketing e propaganda. 
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O PL, que não foi objeto de emendas, foi distribuído para a CEsp 
e, terminativamente, para a Comissão de Comunicação e Direito Digital 
(CCDD). 

No âmbito desta Comissão, realizaram-se duas audiências 
públicas, nos dias 9 e 23 de abril de 2025, destinadas à instrução do Projeto de 
Lei nº 2.985, de 2023, e do Projeto de Lei nº 3.405, de 2023, que tratam da 
regulamentação da publicidade de apostas esportivas. 

Os debates contaram com a participação de representantes do 
Ministério da Fazenda, do Conselho Federal de Medicina, da Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, do Instituto Alana, do Conselho Nacional 
de Autorregulação Publicitária (CONAR), da Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT), da Associação Nacional de Jogos e 
Loterias (ANJL), da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), de plataformas 
de apostas, de especialistas em saúde mental, direito desportivo e políticas 
públicas, bem como de representantes da sociedade civil, incluindo pessoa em 
processo de recuperação do transtorno de jogo patológico, assegurando ampla 
representatividade de setores interessados na matéria. 

Destaca-se que também se encontra sob minha relatoria nesta 
Comissão o Projeto de Lei nº 3.405, de 2023, de autoria do eminente Senador 
Eduardo Girão. Embora as proposições não tramitem formalmente em 
conjunto, ambas versam sobre a mesma temática, o que motivou a realização 
de uma análise conjunta das matérias.  

II – ANÁLISE 

Conforme disposto no inciso I do art. 104-H do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete à Comissão de Esporte opinar sobre proposições 
que versem sobre normas gerais relativas ao esporte. Como a proposição sob 
análise busca disciplinar a veiculação de publicidade, propaganda e outras 
formas de comunicação mercadológica vinculadas às apostas de quota fixa em 
eventos esportivos, a matéria insere-se no campo de competência desta 
Comissão. 
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Considerando que o projeto seguirá para a Comissão de 
Comunicação e Direito Digital (CCDD), onde será apreciado em caráter 
terminativo, a presente manifestação restringe-se à análise do mérito no que se 
refere aos aspectos de natureza esportiva, cabendo à comissão de destino a 
apreciação quanto à constitucionalidade, consoante determinação regimental. 

No mérito, o PL merece prosperar. 

O art. 217 da Constituição Federal estabelece que é dever do 
Estado fomentar práticas desportivas como um direito de todos, assegurando o 
acesso ao esporte e a promoção de seu desenvolvimento em diversas esferas. 
No entanto, a massiva promoção das apostas esportivas, impulsionada pela 
publicidade excessiva, nos afasta desse ideal constitucional. O esporte, que 
deveria ser um espaço de inclusão, formação e bem-estar, tem sido cada vez 
mais associado ao lucro rápido e à especulação, comprometendo sua verdadeira 
função social. 

A constante exposição do público, sobretudo das crianças e dos 
jovens, à propaganda de apostas esportivas, cria um ambiente que incentiva 
comportamentos impulsivos e negligencia o valor educativo e formativo do 
esporte. 

Ao invés de canalizar seus recursos para a prática esportiva e o 
aprimoramento físico, muitos jovens se veem atraídos pelas promessas de 
ganhos financeiros fáceis, deixando de investir em equipamentos, treinamentos 
e oportunidades que poderiam desenvolver suas habilidades e saúde. Esse 
desvio de prioridades contribui para um distanciamento da juventude das 
práticas esportivas, que deveriam ser incentivadas para promover seu 
desenvolvimento integral. 

Ademais, o espírito esportivo, que historicamente representa 
valores como esforço, dedicação e superação, está sendo gradativamente 
comprometido. A ascensão das apostas como parte central da experiência 
esportiva desloca o foco dos atletas e torcedores, que passam a enxergar o 
esporte sob a ótica do lucro, em vez da competição saudável e do fair play. O 
prazer de competir e a emoção de torcer estão sendo substituídos por interesses 
financeiros, esvaziando o verdadeiro significado do esporte como uma prática 
coletiva e cultural, que promove o bem-estar e a união entre as pessoas. 
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Também ressaltamos que a publicidade desenfreada nesse setor 
induz a audiência a acreditar que, num golpe de sorte, conquistará 
independência financeira, quando a realidade tem demonstrado o 
empobrecimento ainda mais acentuado dos segmentos mais economicamente 
vulneráveis da população. Até mesmo pessoas que estão na extrema pobreza 
buscam as apostas na esperança de superar seus problemas, iludidas pela 
publicidade com que são bombardeadas em seus momentos de lazer, momento 
no qual o senso crítico de todos nós se encontra menos alerta. 

A situação é tão grave que, conforme noticiado em reportagem 
publicada pela revista Veja1, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
da União (MP-TCU) solicitou a apuração de possíveis irregularidades por parte 
do governo federal na fiscalização das casas de apostas. A representação aponta 
omissões do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Prêmios e Apostas, como 
a ausência de exigência de documentos obrigatórios, falhas no controle da 
origem dos recursos e na verificação de práticas de lavagem de dinheiro e 
financiamento ao terrorismo. Segundo o MP, essas falhas de fiscalização 
contribuem para o aumento da vulnerabilidade da população e para a evasão 
fiscal. Tal negligência institucional agrava os efeitos da publicidade excessiva 
e facilita a expansão de práticas que têm gerado prejuízos concretos à 
sociedade. 

Percebe-se, portanto, uma tendência ao acentuamento de 
comportamentos patológicos, como o vício em apostas de amplos setores da 
população. Com isso, além de outras adversidades, também será necessário 
retirar recursos das atuais destinações na área de saúde para sanar um problema 
que pode ser prevenido, nos termos da proposição em análise. 

A eficácia de medidas restritivas à publicidade como instrumento 
de proteção à saúde pública encontra respaldo em evidências concretas. O caso 
da política antitabagista é ilustrativo: segundo dados da Agência Brasil, o Brasil 
registrou uma redução de cerca de 40%2 no número de fumantes após a adoção 
de medidas como a proibição da propaganda de cigarros. De forma semelhante, 
países que limitaram severamente a publicidade de produtos derivados do 
tabaco também observaram queda significativa no consumo, conforme 
registrado em publicação do Senado Federal. À luz dessa experiência, as 

1 MP pede para TCU apurar ‘irregularidades’ do gover... | VEJA 
2 Medidas antitabaco diminuíram em 40% o número de fumantes no Brasil | Agência Brasil 
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vedações à publicidade de apostas esportivas propostas neste parecer — como 
a limitação de horários, a proibição de conteúdos com apelo infantojuvenil e o 
uso de figuras públicas com potencial de influência — seguem uma lógica 
semelhante, voltada à proteção da saúde mental e financeira da população, 
especialmente dos segmentos mais vulneráveis. Trata-se, assim, de uma 
política preventiva, que busca evitar o estímulo excessivo ao consumo de um 
serviço com alto potencial lesivo, tal como se verificou no combate ao 
tabagismo. 

Nesse sentido, alinhamo-nos aos autores dos Projetos de Lei nº 
2.985, de 2023, e nº 3.405, de 2023. Propomos, contudo, um caminho não de 
total proibição da publicidade de apostas esportivas, mas de uma 
regulamentação capaz de disciplinar a publicidade sobre apostas, reduzindo 
sobremaneira o alcance ao público jovem e às crianças que de fato não são ou 
devem ser o público alvo das bets, evitando o marketing de emboscada presente 
sobretudo nos Estádios e arenas esportivas, mas por outro lado valorizando as 
propriedades publicitarias e o patrocínio. 

Para tanto, apresentamos emenda substitutiva às proposições, 
registrando que foram incorporadas as contribuições mais relevantes de ambas 
no substitutivo ora apresentado, que introduz medidas restritivas e regras claras, 
buscando equilibrar a atividade econômica com a proteção social. As inovações 
foram inseridas por meio da alteração da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 
2023, que regulamentou as apostas de quota fixa, popularmente conhecidas 
como apostas esportivas, conforme sugestões apresentadas por entidades que 
participaram das audiências públicas e encaminharam notas técnicas ao 
gabinete deste relator. 

Dentre as medidas, destaca-se a restrição de horários para 
publicidade, permitida apenas entre 21h e 6h, além de um curto período antes 
e depois de partidas ou provas esportivas transmitidas ao vivo, visando reduzir 
a exposição de crianças e adolescentes. Essa diretriz tem como referência o 
modelo adotado no Reino Unido, onde vigora a política conhecida como 
whistle-to-whistle ban. No Brasil, a publicidade de bebidas alcoólicas já 
observa restrições semelhantes de horário, com veiculação permitida apenas 
entre 21h e 6h, conforme a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, e normas do 
Conar. Assim, a limitação proposta encontra respaldo em práticas nacionais e 

S
F

/
2

5
5

8
8

.
8

8
4

2
3

-
7

8

6



Senador Carlos Portinho 

6 

internacionais que visam proteger o público infantojuvenil da exposição 
precoce a conteúdos sensíveis. 

Adicionalmente, o substitutivo veda o uso da imagem de atletas 
em atividade, bem como de artistas, comunicadores, influenciadores, 
autoridades ou figuras públicas de notório reconhecimento em material 
publicitário, assim como veda a participação de qualquer pessoa, animações e 
elementos visuais direcionados ao público infantojuvenil, buscando evitar que 
a influência dessas figuras ou elementos atrativos para menores induza ou 
estimule a prática de apostas. 

A vedação, contudo, foi excepcionada neste parecer para os ex-
atletas, em atenção à solicitação apresentada por nobre parlamentar durante 
audiência pública realizada no dia 9 de abril de 2025. Acolhe-se, assim, uma 
preocupação de natureza social, diante da realidade vivida por muitos ex-atletas 
que, afastados da prática esportiva profissional, encontram na publicidade uma 
forma legítima de complementação de renda. Ressalva-se, no entanto, que essa 
participação deverá ocorrer sem qualquer associação a conteúdo de apelo 
infantojuvenil. 

Durante transmissões de eventos esportivos ao vivo, será vedada a 
exibição de cotações dinâmicas ou probabilidades atualizadas em tempo real, a 
fim de evitar o incentivo a apostas impulsivas durante o desenrolar das partidas. 

Ainda neste âmbito, estão proibidos programas de quaisquer tipos 
de mídias que estimulem ou ensinem a prática de jogos de azar, sendo a 
fiscalização fundamental importância para a proteção do interesse público, 
especialmente em relação à saúde mental, à segurança econômica dos cidadãos 
e à preservação de valores sociais. A exposição a conteúdos que incentivam o 
jogo, ainda que de forma sutil ou subliminar, pode contribuir significativamente 
para o desenvolvimento de comportamentos compulsivos e vício em apostas, 
afetando negativamente indivíduos e suas famílias. 

O substitutivo também proíbe mensagens que apresentem a aposta 
como forma de investimento, oportunidade de renda extra ou garantia de 
retorno financeiro, buscando coibir a publicidade que distorça a natureza do 
jogo e que possa levar as pessoas a riscos financeiros indevidos. 
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Outra medida fundamental é a exigência de que toda publicidade 
contenha uma advertência clara e ostensiva sobre os riscos das apostas 
("Apostas causam dependência e prejuízo a você e à sua família"), com 
requisitos específicos de tamanho e visibilidade para diferentes mídias. A 
inclusão dessa advertência de modo mais direto e claro é essencial para 
informar o público sobre os potenciais danos associados ao jogo, alinhado 
inclusive com os preceitos do Código de Defesa do Consumidor. 

No ambiente digital, a publicidade em redes sociais e outras 
plataformas será permitida apenas para usuários autenticados e 
comprovadamente maiores de 18 anos, reconhecendo a necessidade de controle 
de acesso por idade nesse meio. 

A publicidade estática ou eletrônica em arenas e estádios será 
vedada, com exceções para empresas que detenham, por patrocínio, os direitos 
de nome (naming rights) da competição, de estádios, praças e arenas esportivas 
ou que sejam patrocinadoras de equipes participantes, buscando regular a 
presença da publicidade de apostas nos locais de prática esportiva, afastando a 
ocorrência do marketing de emboscada cuja prática é percebida e parece 
tolerada neste setor. 

O patrocínio a equipes esportivas será permitido, com a aposição 
de marcas em uniformes e equipamentos, mas vedada a veiculação em 
uniformes de atletas menores de 18 anos; assim como ainda autoriza o 
patrocínio a programas de TV de cunho esportivo, jornalístico ou cultural. 

Também proíbe-se o envio de mensagens, chamadas ou 
notificações sem o consentimento prévio e expresso do destinatário, garantindo 
o controle individual sobre as comunicações promocionais.

Ademais, propõe-se alteração legislativa para assegurar ao usuário 
o direito de desabilitar, de maneira clara e acessível, a exibição de conteúdos
publicitários relacionados a apostas de quota fixa, ainda que apresentados de
forma não selecionável, como nos casos de anúncios compulsórios. A proposta
busca proteger especialmente os usuários de plataformas digitais que não
dispõem de versões pagas ou com recursos de bloqueio de anúncios, garantindo
que, mesmo nesses ambientes, seja possível restringir especificamente a
veiculação de propaganda de apostas. Ressalte-se que a medida não impede a
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exibição de outros conteúdos publicitários, ficando a critério da plataforma 
substituir os anúncios de apostas por publicidade de natureza diversa. Trata-se 
de mecanismo de proteção ao consumidor digital e de mitigação dos impactos 
nocivos da exposição contínua a práticas potencialmente lesivas. 

Por fim, propõem-se ajustes necessários para atingir os objetivos 
dos projetos. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.985, de 2023, na forma do substitutivo a seguir: 

EMENDA Nº       - CEsp (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.985, DE 2023 

Altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 
a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para 
disciplinar a publicidade da loteria de apostas de 
quota fixa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a vedação à publicidade, à 
propaganda e a qualquer forma de comunicação destinada à promoção das 
apostas de quota fixa, ressalvadas aquelas que se limitem aos parâmetros 
fixados pela Lei, bem como regula o patrocínio, por empresas exploradoras 
dessa modalidade, a programas jornalísticos ou esportivos, eventos, 
competições, partidas e equipes esportivas. 
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Art. 2º O art. 33 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 33. As ações de comunicação, publicidade e marketing da 
loteria de apostas de quota fixa deverão ser pautadas pelas melhores 
práticas de responsabilidade social corporativa direcionadas à 
exploração de loterias, nos termos da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro 
de 2023, e conforme regulamento.” (NR) 

Art. 3º Os arts. 16 e 17 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 
2023, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 16. Nas ações de comunicação, de publicidade e de 
marketing da loteria de apostas de quota fixa, sem prejuízo da 
regulamentação do Ministério da Fazenda e da autorregulação, deverão 
ser observados os seguintes termos: 

I – a veiculação por meio de rádio, televisão, redes sociais ou 
internet será admitida exclusivamente no período compreendido entre 
21 (vinte e uma) horas e 6 (seis) horas da manhã e nos intervalos 
previstos no inciso II; 

II - durante a transmissão de eventos esportivos ao vivo, a 
publicidade é autorizada no período compreendido entre 5 (cinco) 
minutos antes do seu início e 5 (cinco) minutos após o término da 
transmissão da partida, prova, competição, evento esportivo ou 
equivalente, mesmo durante o horário de restrição previsto no inciso I 
deste artigo; 

III - no curso da realização da partida, prova, competição, evento 
esportivo ou equivalente, e em qualquer horário, é vedada a publicidade 
de apostas de quota fixa durante a transmissão da partida, prova, 
competição ou equivalente, salvo nos intervalos permitidos no inciso II 
deste artigo. 

IV - é vedada durante toda a transmissão ao vivo de eventos 
esportivos, inclusive nos 5 (cinco) minutos que antecedem ou nos 5 
(cinco) minutos ao final de evento, prova, partida, competição esportiva 
ou equivalente, a veiculação de cotações (odds) dinâmicas, 
probabilidades atualizadas em tempo real ou qualquer conteúdo que 
incentive a realização de apostas; 

V – a peça publicitária deverá exibir, em destaque e em fácil 
identificação, o número da licença autorizativa conferida ao respectivo 
agente operador de apostas de quota fixa; 

S
F

/
2

5
5

8
8

.
8

8
4

2
3

-
7

8

10



Senador Carlos Portinho 

10 

VI - avisos de desestímulo ao jogo e de advertência sobre os  seus 
malefícios deverão ser veiculados pelos agentes operadores de forma 
clara e ostensiva, permitindo sua fácil leitura ou audição pelo público, 
e conterão, obrigatoriamente, a seguinte frase, sem prejuízo de outras 
previstas em regulamento ou acrescidas por liberalidade: “Apostas 
causam dependência e prejuízos a você e à sua família”; 

VII - as chamadas de programação e destinadas a anunciar a 
transmissão de partidas, provas, competições ou eventos esportivos 
poderão mencionar a marca ou logomarca de seus patrocinadores, 
inclusive dentre esses os agentes operadores de apostas de quota, 
durante o período de restrição do inciso I, desde que: 

a) não contenham convite, incentivo ou promessa de ganhos
relacionados às apostas; 

b) não façam referência a probabilidades, cotações (odds) ou
bônus promocionais; e 

c) observem a classificação indicativa exigida no § 1ºdo art. 17
desta Lei. 

....................................................................................................... 

Art. 17. .......................................................................................... 
....................................................................................................... 

III - utilize a imagem ou conte com a participação de atletas, 
artistas, comunicadores, influenciadores, autoridades ou qualquer 
pessoa física, ainda que na condição de figurante; 

III-A - admite-se, excepcionalmente, a participação de ex-atletas
cuja carreira esportiva tenha sido encerrada há, no mínimo, 5 (cinco) 
anos, contados da última participação em partida, prova, competição ou 
equivalente; 

IV - apresente a aposta como socialmente atraente, como forma 
de promoção do êxito pessoal, sugiram ou deem margem para que se 
entenda que a aposta pode constituir alternativa ao emprego, solução 
para problemas financeiros, fonte de renda adicional, forma de 
investimento financeiro, garantia ou promessa de retorno financeiro; 

....................................................................................................... 

VII – empregue animações, desenhos, mascotes, personagens ou 
quaisquer recursos audiovisuais, inclusive gerados por inteligência 
artificial, dirigidos primordialmente ao público infantojuvenil de forma 
direta, subliminar ou que lhe provoque estímulo. 

................................................................................................ 
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§ 1°-A. São vedados programas e ações de comunicação que
ensinem ou estimulem de forma direta ou subliminar a prática de jogos 
de apostas. 

§ 1°-B. A veiculação de publicidade de apostas em plataformas
de redes sociais ou em outras aplicações de internet somente poderá 
ocorrer para usuários autenticados que sejam comprovadamente 
maiores de dezoito anos. 

§ 1°-C. É assegurado ao usuário da plataforma ou serviço digital
o direito de desabilitar, de forma clara e acessível, o recebimento de
conteúdos de comunicação, publicidade e marketing relacionados a
apostas de quota fixa, por meio das configurações utilizadas, ainda que
o conteúdo seja exibido de forma não selecionável, como nos casos de
anúncios compulsórios.

§ 1°-D. Nas arenas, estádios e praças esportivas é vedada a
publicidade estática ou eletrônica de apostas de quota fixa, salvo 
quando: 

I – o agente operador de apostas de quota fixa detenha por 
contrato de patrocínio os direitos do nome (naming rights) oficial do 
estádio, arena, evento ou competição; e/ ou 

II – o agente operador de apostas de quota fixa seja patrocinador 
no uniforme das equipes participantes da partida ou prova em curso, 
limitado a um anunciante por equipe. 

§ 1°-E. É vedado o envio de mensagens, chamadas,
correspondências, notificações por aplicativos ou quaisquer outras 
formas de comunicação sem o consentimento prévio, livre, informado 
e expresso do destinatário. 

..................................................................................................... 

§ 6° O descumprimento, pela plataforma digital, empresa
divulgadora ou provedor de aplicação de internet, da determinação de 
exclusão de conteúdo publicitário prevista nos §§ 2º e 3º deste artigo, 
após regular notificação nos termos do § 5º deste artigo, ensejará 
responsabilidade solidária pelo conteúdo veiculado, nos limites da 
omissão e das disposições desta Lei. 

.............................................................................................” (NR) 
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Art. 4º Fica revogado o inciso I do parágrafo único do art. 16 da 
Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023. 

Art. 5º A Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, passa a 
vigorar acrescida da seguinte Sessão II-B, e dos arts. 18-A a 18-D: 

Sessão II-B Do Patrocínio 

Art. 18-A. Admite-se o patrocínio de agentes operadores de 
apostas de quota fixa a equipes esportivas, com a aposição das marcas 
dos patrocinadores nos uniformes, equipamentos e material de campo 
das equipes, sendo vedada sua veiculação em uniformes de atletas 
menores de 18 (dezoito) anos. 

Parágrafo único. A comercialização de uniforme de agremiações 
ou equipes esportivas patrocinadas por agentes operadores de apostas 
de quota fixa, quando destinada ao público infantojuvenil ou 
disponibilizada em tamanhos infantis, não poderá conter a marca, 
logomarca ou qualquer outro elemento identificador do patrocinador. 

Art. 18-B. O patrocínio a eventos e programas esportivos, 
culturais ou jornalísticos, inclusive aqueles transmitidos por rádio, 
televisão ou plataformas digitais, poderá ocorrer sem restrição de 
horário, mediante simples exposição da marca, logomarca ou outro 
elemento identificador do patrocinador, sendo vedada a inserção de 
mensagens publicitárias além daquelas estritamente necessárias à 
identificação do patrocínio. 

Art. 18-C. É autorizado aos operadores de apostas de quota fixa 
valerem-se de lei de incentivo fiscal e fazerem uso de projetos 
incentivados nas esferas Federal, Estadual, Municipal ou Distrital para 
o patrocínio de eventos esportivos ou culturais.

Art. 18-D. O patrocínio que envolva direitos sobre o nome 
(naming rights) de partida, prova, competição ou evento esportivo 
equivalente poderá ser realizado, desde que observadas as normas 
aplicáveis à matéria.” (NR) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
exceção dos dispositivos a seguir, que entram em vigor 90 (noventa) dias após 
a data de sua publicação: 

I - incisos I a III do art. 16 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 
2023, na redação dada pelo art. 3º desta Lei; 
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II - incisos III, VII e § 1º-C e § 1°-D do art. 17 da Lei nº 14.790, 
de 29 de dezembro de 2023, na redação dada pelo art. 3º desta Lei; e 

III - arts. 18-A e 18-B acrescidos à Lei nº 14.790, de 29 de 
dezembro de 2023, pelo art. 5º desta Lei. 

Sala da Comissão, 

Senador CARLOS PORTINHO 
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Senador Carlos Portinho 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

Da COMISSÃO DE ESPORTE, sobre o Projeto de 
Lei nº 2.985, de 2023, do Senador Styvenson 
Valentim, que altera a Lei nº 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018, que dispõe sobre a modalidade 
lotérica denominada apostas de quota fixa, para 
vedar ações de comunicação, publicidade e 
propaganda. 

Relator: Senador CARLOS PORTINHO 

I – RELATÓRIO 

Na 9ª reunião extraordinária desta Comissão, realizada no último 
dia 21 de maio de 2025, oferecemos nosso relatório ao Projeto de Lei (PL) nº 
2.985, de 2023, do Senador Styvenson Valentim, que altera a Lei nº 13.756, de 
12 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a modalidade lotérica denominada 
apostas de quota fixa, para vedar ações de comunicação, publicidade e 
propaganda. 

Na forma do relatório proposto, foi apresentado Substitutivo ao 
projeto. Na sequência, foi concedida vista coletiva, nos termos do art. 132 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Desde então, foram apresentadas sete emendas à proposição. 

A Emenda nº 1, de autoria do Senador Romário, acrescenta o 
inciso III ao § 1º-D do art. 17 da Lei nº 14.790, de 2023, nos termos do 
substitutivo, para autorizar a veiculação de publicidade estática ou eletrônica 
em arenas esportivas quando vinculada a espaços comerciais previamente 
contratados, desde que respeitadas as regras da competição e os direitos de 
terceiros, assegurando segurança jurídica a contratos já firmados. 
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A Emenda nº 2, apresentada pelo Senador Eduardo Girão, 
acrescenta o art. 1º-1 ao PL, a fim de alterar o art. 16 da Lei nº 14.790, de 2023, 
para restringir a exibição de publicidade de apostas ao intervalo compreendido 
entre 0h e 5h em rádio, televisão, redes sociais e serviços de internet, além de 
proibir totalmente tais anúncios em jornais, revistas impressas e nas próprias 
arenas esportivas. 

A Emenda nº 3, também do Senador Eduardo Girão, acrescenta o 
art. 1º-1 ao PL, a fim de alterar o art. 17 da Lei nº 14.790, de 2023, a fim de 
vedar a utilização de equipes, atletas — ativos ou inativos —, celebridades, 
comunicadores e qualquer conteúdo de cunho sexista na promoção de apostas; 
estabelece responsabilidade solidária entre os envolvidos na divulgação e 
remete à Justiça competente o julgamento das infrações, ampliando o rigor 
quanto à forma e aos agentes operadores.   

A Emenda nº 4, igualmente subscrita pelo Senador Eduardo Girão, 
acrescenta o art. 1º-1 ao PL para inserir o art. 18-A à Lei nº 14.790, de 2023, 
proibindo o patrocínio de operadores de apostas de quota fixa a equipes, atletas, 
ex-atletas, árbitros, comissões técnicas e competições vinculadas ao Comitê 
Olímpico do Brasil (COB), e impedindo a associação direta dessas entidades 
esportivas às casas de apostas. 

A Emenda nº 5, de autoria do Senador Eduardo Girão, insere os 
arts. 1º-1 e 1º-2 ao PL, para proibir integralmente, em qualquer meio de 
comunicação, toda forma de comunicação, publicidade ou marketing que 
promova a loteria de apostas de quota fixa, além de revogar o parágrafo único 
do art. 16 e o art. 17 da Lei nº 14.790, de 2023. 

A Emenda nº 6, de iniciativa do Senador Jorge Kajuru, transforma 
o art. 16 da Lei nº 14.790, de 2023, em um dispositivo mais operativo ao
condicionar toda comunicação, publicidade, marketing e patrocínio de apostas
de quota fixa à observância das normas do Conar e à fiscalização do Ministério
da Fazenda; acrescenta vedação expressa a qualquer ação publicitária ou
disponibilização de sites e aplicativos por operadores não licenciados (§ 7º) e
impõe que cada peça exiba, com destaque, o número da licença autorizativa (§
8º), reforçando a transparência e o bloqueio de conteúdos irregulares sem
recorrer a limitações de faixa horária.
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Por fim, a Emenda nº 7, do Senador Eduardo Girão, acrescenta um 
§ 6º ao art. 17 da Lei nº 14.790, de 2023, para declarar vedar e considerar
abusiva qualquer publicidade ou propaganda realizada por ex-atletas,
independentemente de tempo de aposentadoria ou do conteúdo da peça.

II – ANÁLISE 

Incialmente, reafirma os argumentos expressados no parecer lido 
na 9ª reunião extraordinária desta Comissão, realizada no dia 21 de maio de 
2025. 

O substitutivo apresentado introduz medidas restritivas e regras 
claras, buscando equilibrar a atividade econômica com a proteção social. As 
inovações foram inseridas por meio da alteração da Lei nº 14.790, de 29 de 
dezembro de 2023, que regulamentou as apostas de quota fixa, popularmente 
conhecidas como apostas esportivas, conforme sugestões apresentadas por 
entidades que participaram das audiências públicas e encaminharam notas 
técnicas ao gabinete deste relator. 

A proposta fixa horários distintos de veiculação de acordo com o 
meio de comunicação, buscando conciliar proteção de públicos vulneráveis 
com a sustentabilidade das atividades econômicas envolvidas. Para televisão, 
serviços de acesso condicionado, serviços de streaming, redes sociais e demais 
provedores de aplicação de internet, a publicidade será admitida 
exclusivamente entre 19h30min e 24h, além dos 15 minutos que antecedem e 
sucedem transmissões esportivas ao vivo. No rádio, onde o alcance infanto-
juvenil é residual, a veiculação ficará restrita aos intervalos das 09h às 11h e 
das 17h às 19h30. Essas janelas replicam o princípio do whistle-to-whistle ban, 
reforçam a salvaguarda de crianças, adolescentes e pessoas com transtornos 
relacionados ao jogo, e mantêm condições mínimas para a viabilidade 
comercial dos veículos de comunicação. No Brasil, a publicidade de bebidas 
alcoólicas já observa restrições semelhantes de horário, com veiculação 
permitida apenas entre 21h e 6h, conforme a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, e normas do Conar. Assim, a limitação proposta encontra respaldo em 
práticas nacionais e internacionais que visam proteger o público infantojuvenil 
da exposição precoce a conteúdos sensíveis. 
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Adicionalmente, o substitutivo veda o uso da imagem de atletas 
em atividade, membros de comissões técnicas profissionais, bem como de 
artistas, comunicadores, influenciadores, autoridades ou figuras públicas de 
notório reconhecimento em material publicitário, assim como veda a 
participação de qualquer pessoa, animações e elementos visuais direcionados 
ao público infantojuvenil, buscando evitar que a influência dessas figuras ou 
elementos atrativos para menores induza ou estimule a prática de apostas. 

A vedação, contudo, foi excepcionada neste parecer para os ex-
atletas, em atenção à solicitação apresentada por nobre parlamentar durante 
audiência pública realizada no dia 9 de abril de 2025. Acolhe-se, assim, uma 
preocupação de natureza social, diante da realidade vivida por muitos ex-atletas 
que, afastados da prática esportiva profissional, encontram na publicidade uma 
forma legítima de complementação de renda. Ressalva-se, no entanto, que essa 
participação deverá ocorrer sem qualquer associação a conteúdo de apelo 
infantojuvenil. 

Será vedada, a qualquer tempo, a exibição de cotações dinâmicas 
ou probabilidades atualizadas em tempo real, a fim de evitar o incentivo a 
apostas impulsivas durante o desenrolar das partidas. 

Ainda neste âmbito, estão proibidos programas de quaisquer tipos 
de mídias que estimulem ou ensinem a prática de jogos de azar, sendo a 
fiscalização fundamental importância para a proteção do interesse público, 
especialmente em relação à saúde mental, à segurança econômica dos cidadãos 
e à preservação de valores sociais. A exposição a conteúdos que incentivam o 
jogo, ainda que de forma sutil ou subliminar, pode contribuir significativamente 
para o desenvolvimento de comportamentos compulsivos e vício em apostas, 
afetando negativamente indivíduos e suas famílias. 

O substitutivo também proíbe mensagens que apresentem a aposta 
como forma de investimento, oportunidade de renda extra ou garantia de 
retorno financeiro, buscando coibir a publicidade que distorça a natureza do 
jogo e que possa levar as pessoas a riscos financeiros indevidos. 

Outra medida fundamental é a exigência de que toda publicidade 
contenha uma advertência clara e ostensiva sobre os riscos das apostas 
("Apostas causam dependência e prejuízo a você e à sua família"). A inclusão 
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dessa advertência de modo mais direto e claro é essencial para informar o 
público sobre os potenciais danos associados ao jogo, alinhado inclusive com 
os preceitos do Código de Defesa do Consumidor. 

No ambiente digital, a publicidade em redes sociais e outras 
plataformas será permitida apenas para usuários autenticados e 
comprovadamente maiores de 18 (dezoito) anos, reconhecendo a necessidade 
de controle de acesso por idade nesse meio. 

A publicidade estática ou eletrônica em arenas e estádios será 
vedada, com exceções para empresas que detenham, por patrocínio, os direitos 
de nome (naming rights) da competição, de estádios, praças e arenas esportivas 
ou que sejam patrocinadoras de equipes participantes, buscando regular a 
presença da publicidade de apostas nos locais de prática esportiva, afastando a 
ocorrência do marketing de emboscada cuja prática é percebida e parece 
tolerada neste setor. 

O patrocínio a equipes esportivas será permitido, com a aposição 
de marcas em uniformes e equipamentos, mas vedada a veiculação em 
uniformes de atletas menores de 18 (dezoito) anos; assim como ainda autoriza 
o patrocínio a programas de TV de cunho esportivo, jornalístico ou cultural.

Também se proíbe o envio de mensagens, chamadas ou 
notificações sem o consentimento prévio e expresso do destinatário, garantindo 
o controle individual sobre as comunicações promocionais.

Ademais, propõe-se alteração legislativa para assegurar ao usuário 
o direito de desabilitar, de maneira clara e acessível, a exibição de conteúdos
publicitários relacionados a apostas de quota fixa, ainda que apresentados de
forma não selecionável, como nos casos de anúncios compulsórios. A proposta
busca proteger especialmente os usuários de plataformas digitais que não
dispõem de versões pagas ou com recursos de bloqueio de anúncios, garantindo
que, mesmo nesses ambientes, seja possível restringir especificamente a
veiculação de propaganda de apostas. Ressalte-se que a medida não impede a
exibição de outros conteúdos publicitários, ficando a critério da plataforma
substituir os anúncios de apostas por publicidade de natureza diversa. Trata-se
de mecanismo de proteção ao consumidor digital e de mitigação dos impactos
nocivos da exposição contínua a práticas potencialmente lesivas.
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Passemos à análise do mérito das emendas. 

Quanto à Emenda nº 1, do Senador Romário, registra-se que foi 
parcialmente acatada. A ideia central de resguardar compromissos já 
firmados para exploração de publicidade estática ou eletrônica em arenas 
esportivas foi incorporada ao texto, não pela criação de uma exceção 
permanente, mas pela ampliação do prazo de vacatio legis do § 1º-D do art. 17 
para um ano após a publicação da norma, o que assegura tempo hábil para que 
contratos vigentes sejam ajustados ou concluídos sem prejuízo das partes, 
preservando-se, ao mesmo tempo, a efetividade da nova disciplina regulatória. 

Acolhemos parcialmente a Emenda nº 2, com a incorporação da 
vedação integral da publicidade de apostas em suportes impressos – jornais, 
revistas, edições físicas e congêneres – por compreender que esses meios, ao 
permanecerem em circulação domiciliar por mais tempo, podem alcançar 
inadvertidamente crianças e adolescentes, dificultando o controle parental. 

A Emenda nº 3 propõe vedar o uso de qualquer atleta (ativo ou 
inativo), equipes, celebridades e conteúdos sexistas na promoção de apostas, 
além de impor responsabilidade solidária aos agentes da divulgação. O 
comando relativo a conteúdos discriminatórios é convergente com boas 
práticas internacionais e pode ser absorvido no substitutivo, assegurando-se 
tipificação clara de peças que exploram estereótipos de gênero. Por outro lado, 
a proibição absoluta de ex-atletas ou comunicadores extrapola o necessário para 
proteger públicos vulneráveis, podendo gerar assimetria injustificada entre 
apostas e outras indústrias de entretenimento. Portanto, acolhemos 
parcialmente a emenda, ao incorporar o veto a mensagens sexistas, mantendo, 
porém, a possibilidade de utilização de ex-atletas aposentados há pelo menos 
cinco anos, conforme já previsto pelo texto do substitutivo.   

A Emenda nº 4 pretende proibir todo e qualquer patrocínio de 
operadores de apostas a equipes, atletas, ex-atletas, árbitros, comissões técnicas 
e competições ligadas ao COB. O escopo amplíssimo inviabilizaria fontes 
relevantes de receita do setor esportivo, inclusive de modalidades de base e 
paralímpicas, afrontando o art. 217, inciso I, da Constituição, que assegura 
autonomia das entidades desportivas. Ainda assim, o trecho que veda o 
patrocínio direto a árbitros mostra-se razoável para preservar a credibilidade da 
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arbitragem e pode ser absorvido sem afetar o equilíbrio econômico das 
entidades. Somos, portanto, pelo acolhimento parcial da emenda. 

Somo pela rejeição da Emenda nº 5 é rejeitada porque, ao proibir 
integralmente qualquer forma de comunicação ou patrocínio vinculados às 
apostas de quota fixa, suprime fonte relevante de receita para clubes, 
federações, eventos e para o próprio poder público, além de desestimular a 
formalização dos agentes regulados. A proposta ignora o arcabouço de 
salvaguardas já construído no substitutivo – limitação de horários, vedações de 
conteúdo, deveres de identificação e responsabilidade solidária das plataformas 
– e, na prática, empurra o mercado para a clandestinidade, onde não há
fiscalização nem instrumentos de proteção ao consumidor.

Também se rejeita a Emenda nº 6. A proposta retira da lei diversos 
comandos operacionais cuidadosamente construídos no substitutivo (horários 
diferenciados, advertência padronizada, bloqueio de odds em tempo real, regras 
específicas para arenas e redes sociais) e repassa ao regulamento do Ministério 
da Fazenda obrigações já disciplinadas em nível legal, criando incerteza 
jurídica. Ademais, a inclusão do novo § 1º, conforme sugerido, fere o princípio 
constitucional da liberdade de associação, na medida em que restringe a 
possibilidade de veiculação publicitária apenas aos associados do CONAR, o 
que, na prática, resultaria em uma exigência de associação compulsória por 
parte das entidades, contrariando o disposto no art. 5º, inciso XX, da 
Constituição Federal. Por fim, cumpre registrar que a limitação de horário para 
a veiculação de publicidade de bebidas alcoólicas e produtos de tabaco tem se 
mostrado eficaz e, por essa razão, adota-se modelo semelhante no presente 
projeto. 

Por fim, rejeitamos a Emenda nº 7, pois a proposta colide com a 
solução equilibrada já adotada no Substitutivo, que admite a participação de 
ex-atletas aposentados há, no mínimo, cinco anos, precisamente para 
resguardar a legítima fonte de renda de profissionais que já não se encontram 
em atividade competitiva, sem apelo direto ao público infanto-juvenil. 

S
F

/
2

5
7

1
2

.
4

1
7

8
5

-
2

3

21



8 

Senador Carlos Portinho 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.985, de 2023, com o acolhimento das Emendas nos 1 a 4, na forma do 
substitutivo a seguir e pela rejeição das Emendas nos 5, 6 e 7: 

EMENDA Nº 8 - CEsp (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.985, DE 2023 

Altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 
a Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, para 
disciplinar a publicidade da loteria de apostas de 
quota fixa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a vedação à publicidade, à 
propaganda e a qualquer forma de comunicação destinada à promoção das 
apostas de quota fixa, ressalvadas aquelas que se limitem aos parâmetros 
fixados pela Lei, bem como regula o patrocínio, por empresas exploradoras 
dessa modalidade, a programas jornalísticos ou esportivos, eventos, 
competições, partidas e equipes esportivas. 

Art. 2º O art. 33 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 33. As ações de comunicação, publicidade e marketing da 
loteria de apostas de quota fixa deverão ser pautadas pelas melhores 
práticas de responsabilidade social corporativa direcionadas à 
exploração de loterias, nos termos da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro 
de 2023, e conforme regulamento.” (NR) 
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Art. 3º Os arts. 16 e 17 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 
2023, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 16. Nas ações de comunicação, de publicidade e de 
marketing da loteria de apostas de quota fixa, sem prejuízo da 
regulamentação do Ministério da Fazenda e da autorregulação, deverão 
ser observados os seguintes termos: 

I - a veiculação de publicidade: 

a) em televisão, serviços de acesso condicionado, serviços de
streaming, redes sociais e demais provedores de aplicação de internet 
será admitida exclusivamente no período compreendido entre 19h30 
(dezenove horas e trinta minutos) e 24 (vinte e quatro horas), bem como 
nos intervalos previstos no inciso II; 

b) em rádio será admitida exclusivamente nos períodos
compreendidos entre 09 (nove horas) e 11 (onze horas) e entre 17 
(dezessete horas) e 19h30 (dezenove horas e trinta minutos), também 
observados os intervalos previstos no inciso II; 

c) é vedada em quaisquer suportes impressos.

II - durante a transmissão de eventos esportivos ao vivo, a
publicidade é autorizada no período compreendido entre 15 (quinze) 
minutos antes do seu início e 15 (quinze) minutos após o término da 
transmissão da partida, prova, competição, evento esportivo ou 
equivalente, mesmo durante o horário de restrição previsto no inciso I 
deste artigo; 

III - no curso da realização da partida, prova, competição, evento 
esportivo ou equivalente, e em qualquer horário, é vedada a publicidade 
de apostas de quota fixa durante a transmissão da partida, prova, 
competição ou equivalente, salvo nos intervalos permitidos no inciso II 
deste artigo; 

IV - é vedada, em qualquer publicidade ou comunicação 
equivalente, a veiculação de cotações (odds) dinâmicas ou 
probabilidades atualizadas em tempo real, inclusive nos 15 (quinze) 
minutos que antecedem ou nos 15 (quinze) minutos ao final de evento, 
prova, partida, competição esportiva ou equivalente, salvo quando 
exibidas exclusivamente nas próprias páginas, sítios de internet ou 
aplicativos dos agentes operadores licenciados; 

V - a peça publicitária deverá exibir, em destaque e em fácil 
identificação, o número da licença autorizativa conferida ao respectivo 
agente operador de apostas de quota fixa; 
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VI - avisos de desestímulo ao jogo e de advertência sobre os seus 
malefícios deverão ser veiculados pelos agentes operadores de forma 
clara e ostensiva, permitindo sua fácil leitura ou audição pelo público, 
e conterão, obrigatoriamente, a seguinte frase, sem prejuízo de outras 
previstas em regulamento ou acrescidas por liberalidade: “Apostas 
causam dependência e prejuízos a você e à sua família”; 

VII - durante o período de restrição previsto no inciso I, as 
chamadas de programação destinadas a divulgar a transmissão de 
partidas, provas, competições ou eventos esportivos, bem como as 
páginas, sítios eletrônicos e aplicativos dos agentes operadores 
licenciados, poderão exibir a marca ou logomarca de seus 
patrocinadores — inclusive dos agentes operadores de apostas de quota 
fixa — desde que: 

a) não contenham convite, incentivo ou promessa de ganhos
relacionados às apostas; 

b) não façam referência a probabilidades, cotações (odds) ou
bônus promocionais; e 

c) observem a classificação indicativa exigida no § 1ºdo art. 17
desta Lei. 

VIII – a limitação horária prevista no inciso I não se aplica ao 
conteúdo disponibilizado diretamente em sítios, páginas ou aplicativos 
de titularidade dos agentes operadores de apostas de quota fixa, cujo 
acesso dependa de ato voluntário do usuário, sendo vedado o 
impulsionamento de conteúdo fora dos horários permitidos, ainda que 
originada ou direcionada a partir desses canais oficiais. 

....................................................................................................... 

Art. 17. .......................................................................................... 
....................................................................................................... 

III - utilize a imagem ou conte com a participação de atletas, 
membros de comissões técnicas profissionais, artistas, comunicadores, 
influenciadores, autoridades ou qualquer pessoa física, ainda que na 
condição de figurante; 

III-A - admite-se, excepcionalmente, a participação de ex-atletas
cuja carreira esportiva tenha sido encerrada há, no mínimo, 5 (cinco) 
anos, contados da última participação em partida, prova, competição ou 
equivalente; 

IV - apresente a aposta como socialmente atraente, como forma 
de promoção do êxito pessoal, sugiram ou deem margem para que se 
entenda que a aposta pode constituir alternativa ao emprego, solução 
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para problemas financeiros, fonte de renda adicional, forma de 
investimento financeiro, garantia ou promessa de retorno financeiro; 

....................................................................................................... 

VII - empregue animações, desenhos, mascotes, personagens ou 
quaisquer recursos audiovisuais, inclusive gerados por inteligência 
artificial, dirigidos primordialmente ao público infantojuvenil de forma 
direta, subliminar ou que lhe provoque estímulo; 

VIII - contenha mensagem de teor sexista, misógino ou 
discriminatório, inclusive a objetificação do corpo humano ou a 
associação de apostas a estereótipos de gênero. 

................................................................................................ 

§ 1°-A. São vedados programas e ações de comunicação que
ensinem ou estimulem de forma direta ou subliminar a prática de jogos 
de apostas. 

§ 1°-B. A veiculação de publicidade de apostas em plataformas
de redes sociais ou em outras aplicações de internet somente poderá 
ocorrer para usuários autenticados que sejam comprovadamente 
maiores de 18 (dezoito) anos. 

§ 1°-C. É assegurado ao usuário da plataforma ou serviço digital
o direito de desabilitar, de forma clara e acessível, o recebimento de
conteúdos de comunicação, publicidade e marketing relacionados a
apostas de quota fixa, por meio das configurações utilizadas, ainda que
o conteúdo seja exibido de forma não selecionável, como nos casos de
anúncios compulsórios.

§ 1°-D. Nas arenas, estádios e praças esportivas é vedada a
publicidade estática ou eletrônica de apostas de quota fixa, salvo 
quando: 

I – o agente operador de apostas de quota fixa seja o patrocinador 
oficial do evento ou detenha os direitos do nome (naming rights) oficial 
do estádio, arena, evento ou competição; e/ ou 

II – o agente operador de apostas de quota fixa seja patrocinador 
no uniforme das equipes participantes da partida, prova em curso. 

§ 1°-E. É vedado o envio de mensagens, chamadas,
correspondências, notificações por aplicativos ou quaisquer outras 
formas de comunicação sem o consentimento prévio, livre, informado 
e expresso do destinatário. 

..................................................................................................... 
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§ 6° O descumprimento, pela plataforma digital, empresa
divulgadora ou provedor de aplicação de internet, da determinação de 
exclusão de conteúdo publicitário prevista nos §§ 2º e 3º deste artigo, 
após regular notificação nos termos do § 5º deste artigo, ensejará 
responsabilidade solidária pelo conteúdo veiculado, nos limites da 
omissão e das disposições desta Lei. 

.............................................................................................” (NR) 

Art. 4º Fica revogado o inciso I do parágrafo único do art. 16 da 
Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023. 

Art. 5º A Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, passa a 
vigorar acrescida da seguinte Sessão II-B, e dos arts. 18-A a 18-D: 

Sessão II-B Do Patrocínio 

Art. 18-A. Admite-se o patrocínio de agentes operadores de 
apostas de quota fixa a equipes esportivas, com a aposição das marcas 
dos patrocinadores nos uniformes, equipamentos e material de campo 
das equipes, sendo vedada sua veiculação em uniformes de atletas 
menores de 18 (dezoito) anos. 

§ 1º A comercialização de uniforme de agremiações ou equipes
esportivas patrocinadas por agentes operadores de apostas de quota 
fixa, quando destinada ao público infantojuvenil ou disponibilizada em 
tamanhos infantis, não poderá conter a marca, logomarca ou qualquer 
outro elemento identificador do patrocinador. 

§ 2º É vedado o patrocínio, direto ou indireto, de agentes
operadores de apostas de quota fixa a árbitros e demais membros da 
equipe de arbitragem de competições esportivas. 

Art. 18-B. O patrocínio a eventos e programas esportivos, 
culturais ou jornalísticos, inclusive aqueles transmitidos por rádio, 
televisão ou plataformas digitais, poderá ocorrer sem restrição de 
horário, mediante simples exposição da marca, logomarca ou outro 
elemento identificador do patrocinador, sendo vedada a inserção de 
mensagens publicitárias além daquelas estritamente necessárias à 
identificação do patrocínio. 

Art. 18-C. É autorizado aos operadores de apostas de quota fixa 
valerem-se de lei de incentivo fiscal e fazerem uso de projetos 
incentivados nas esferas Federal, Estadual, Municipal ou Distrital para 
o patrocínio de eventos esportivos ou culturais.
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Art. 18-D. A limitação horária prevista no inciso I do art. 16 não 
se aplica ao conteúdo disponibilizado diretamente em sítios, páginas ou 
aplicativos de titularidade dos patrocinados por operadores de apostas 
de quota fixa, cujo acesso dependa de ato voluntário do usuário, sendo 
vedado o impulsionamento de conteúdo fora dos horários permitidos, 
ainda que originada ou direcionada a partir desses canais oficiais.” (NR) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto 
para os dispositivos a seguir, que entram em vigor nos prazos indicados: 

I - incisos I a III do art. 16 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 
2023, na redação dada pelo art. 3º desta Lei, em 90 (noventa) dias após a 
publicação; 

II - incisos III e VII e § 1º-C do art. 17 da Lei nº 14.790, de 29 de 
dezembro de 2023, na redação dada pelo art. 3º desta Lei, em 90 (noventa) dias 
após a publicação; 

III - arts. 18-A e 18-B acrescentados à Lei nº 14.790, de 29 de 
dezembro de 2023, pelo art. 5º desta Lei, em 90 (noventa) dias após a 
publicação; e 

IV - § 1º-D do art. 17 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, 
na redação dada pelo art. 3º desta Lei, em 1 (um) ano após a publicação. 

Sala da Comissão, 

Senador CARLOS PORTINHO 
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Gabinete do Senador Eduardo Girão

EMENDA Nº         - CEsp
(ao PL 2985/2023)

Acrescente-se art. 1º-1 ao Projeto, com a seguinte redação:

“Art. 1º-1. A Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

‘Art. 17. .........................................................................................
.........................................................................................................
§ 6º Sem prejuízo do disposto na regulamentação do

Ministério da Fazenda, é vedada e considerada abusiva a
publicidade ou propaganda efetuada por ex-atletas’ (NR)”

Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados

no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.

JUSTIFICAÇÃO

A indústria de apostas online impulsionada por estratégias de
marketing agressivas e pela participação de influenciadores digitais, tem gerado
um debate acalorado sobre seus efeitos na sociedade brasileira, com ênfase nos
riscos de endividamento e exploração, particularmente entre os segmentos mais
vulneráveis da população. A ausência de uma regulamentação específica e eficaz
por parte do Congresso Nacional tem intensificado a problemática, levantando
questionamentos sobre a responsabilidade social do legislador e a proteção dos
princípios constitucionais da família e da saúde.

A utilização de influenciadores digitais, em especial ex-atletas de
renome, como garotos-propaganda das casas de apostas, tem se mostrado uma
estratégia de marketing particularmente eficaz, explorando o apelo emocional e a
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credibilidade desses ídolos esportivos para atrair novos apostadores. Nomes como
Ronaldo Fenômeno, Rivaldo, Ronaldinho Gaúcho, Zico e Bebeto, Marcelo, entre
outros, emprestam suas imagens e reputações a essas empresas, contribuindo para
a disseminação da cultura das apostas e o aumento do número de usuários. Essa
prática, embora aparentemente inofensiva, levanta sérias questões éticas e sociais,
uma vez que esses ex-atletas, muitas vezes detentores de grande riqueza e sucesso
financeiro, não representam o perfil típico dos apostadores, que em grande parte
são pessoas de baixa renda e com pouca instrução, mais suscetíveis aos riscos do
vício e do endividamento.

A crítica central reside no fato de que as "bets" priorizam a associação
com ex-atletas de alto poder aquisitivo e grande visibilidade, negligenciando a
possível colaboração com ex-atletas que enfrentam dificuldades financeiras e que,
portanto, poderiam se beneficiar de tais contratos de publicidade. Essa escolha
estratégica revela que o objetivo primordial das empresas de apostas não é o apoio
humanitário ou a promoção da inclusão social, mas sim o aumento do número de
apostadores e, consequentemente, de seus lucros. A realidade em que só se explora
a imagem dos ex-atletas bem sucedidos, mostra-se discriminatória e oportunista
e configura uma forma de publicidade abusiva, que explora a vulnerabilidade
dos consumidores e promove uma imagem distorcida da realidade, induzindo os
apostadores a acreditar que o sucesso financeiro é facilmente alcançável por meio
das apostas esportivas. É imperativo, portanto, que o Poder legislativo intervenha
para coibir essa prática e garantir a proteção dos direitos dos consumidores.

A ausência de critérios claros e transparentes na seleção dos
influenciadores digitais pelas casas de apostas evidencia a falta de compromisso
dessas empresas com a responsabilidade social e a ética na publicidade. A
priorização de ex-atletas ricos e famosos em detrimento de ex-atletas que
necessitam de apoio financeiro demonstra que o objetivo principal das "bets"
é o lucro, e não a promoção do bem-estar social. Essa conduta, além de ser
moralmente questionável, deve ser considerada abusiva à luz do Código de Defesa
do Consumidor, uma vez que explora a vulnerabilidade dos consumidores e induz
a comportamentos de risco.
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Diante desse cenário, torna-se imprescindível a atuação de nós
parlamentares para regular a publicidade de jogos de azar online e garantir a
proteção dos direitos dos consumidores. É necessário estabelecer limites claros
para a participação de influenciadores digitais na promoção das casas de apostas,
bem como critérios transparentes para a seleção desses profissionais, priorizando
aqueles que necessitam de apoio financeiro e que podem contribuir para a
conscientização dos apostadores sobre os riscos do vício e do endividamento.

A presente emenda busca contribuir para esse debate, propondo
medida concreta para a regulamentação da publicidade de jogos de azar online e
a promoção de um ambiente de jogo mais responsável e transparente.

Sala da comissão, 28 de maio de 2025.

Senador Eduardo Girão
(NOVO - CE)

S
F

/
2

5
7

9
2

.
5

0
4

8
0

-
3

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

30



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

10ª, Extraordinária
Comissão de Esporte

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia (MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

CONFÚCIO MOURA 1. GIORDANO

EFRAIM FILHO 2. ALAN RICKPRESENTE PRESENTE
PLÍNIO VALÉRIO 3. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PSD)

MARA GABRILLI 1. VAGOPRESENTE
SÉRGIO PETECÃO 2. VAGOPRESENTE
CHICO RODRIGUES 3. JORGE KAJURUPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

ROMÁRIO 1. CARLOS PORTINHOPRESENTE PRESENTE
EDUARDO GIRÃO 2. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT)

TERESA LEITÃO 1. AUGUSTA BRITO

LEILA BARROS 2. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

CLEITINHO 1. VAGO

Não Membros Presentes
NELSINHO TRAD

FABIANO CONTARATO

IZALCI LUCAS

WEVERTON

STYVENSON VALENTIM

PROFESSORA DORINHA SEABRA

ANGELO CORONEL

ZENAIDE MAIA

PAULO PAIM

28/05/2025 15:15:36

Página 1 de 1

31



Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  Emenda nº 7 ao PL 2985/2023
Comissão de Esporte - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia
(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia

(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CONFÚCIO MOURA 1. GIORDANO
EFRAIM FILHO 2. ALAN RICKX
PLÍNIO VALÉRIO 3. VAGOX

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

MARA GABRILLI 1. VAGOX
SÉRGIO PETECÃO 2. VAGOX
CHICO RODRIGUES 3. JORGE KAJURU

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO) SIM NÃO ABSTENÇÃO
ROMÁRIO 1. CARLOS PORTINHOX
EDUARDO GIRÃO 2. WELLINGTON FAGUNDESX

TITULARES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Pelo Brasil (PDT, PT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
TERESA LEITÃO 1. AUGUSTA BRITO
LEILA BARROS 2. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
CLEITINHO 1. VAGO

Quórum:

Votação:

Senadora Leila Barros
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 10ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ESPORTE, REALIZADA NESTA
DATA, É APROVADO O RELATÓRIO DO SENADOR CARLOS
PORTINHO, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA COMISSÃO,
FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 2.985, DE 2023, NOS TERMOS
DA EMENDA Nº 8-CESP (SUBSTITUTIVO), COM VOTO CONTRÁRIO
DO SENADOR EDUARDO GIRÃO, E DA EMENDA Nº 7-CESP
(APROVADA EM VOTAÇÃO EM SEPARADO).
APÓS ENCERRADA A VOTAÇÃO DA EMENDA Nº 7 (DESTACADA), O
SENADOR ROMÁRIO DECLAROU TER SE EQUIVOCADO DURANTE A
VOTAÇÃO. SUA INTENÇÃO ERA VOTAR COM O RELATOR, PELA
REJEIÇÃO DA EMENDA, MAS, POR EQUÍVOCO, VOTOU SIM.

(PL 2985/2023)

Senadora Leila Barros

28 de maio de 2025

Presidente da Comissão de Esporte


